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1. Breve visão sobre a figura do ombudsman e do ouvidor público 
O uso de mecanismos de acolhimento de reclamações da sociedade contra atos de governo 
não é exclusivo de governos democráticos. Há indícios de que o império chinês tenha aberto os 
primeiros canais para reclamações do povo contra as injustiças da administração pública; tendo 
sido o filósofo Confúcio (551 A.C. na China) um grande incentivador dessa ideia. 
 
No século XVIII, com a ampliação dos direitos do cidadão diante do poder do Estado, surgiu na 
Suécia a figura do “ombudsman” 1, quando o rei da Suécia, preocupado com as queixas 
apresentadas contra os demais funcionários reais, nomeou um “chanceler de justiça” para 
averiguá-las. No entanto, foi apenas no Século XIX que o cargo, em seu formato clássico, foi 
previsto, constitucionalmente, pelo Parlamento Sueco, com o objetivo de controlar a atividade 
da Administração Pública e a defesa dos direitos dos cidadãos. 
 
O modelo sueco espalhou-se inicialmente para o resto da Escandinávia. A Nova Zelândia foi o 
primeiro país de língua inglesa e o primeiro fora da Escandinávia a adotar o conceito, em 1962. 
Ao final da Segunda Guerra Mundial, especialmente a partir de meados da década de 1960, o 
instituto foi exportado para outros países, impulsionado pelo movimento em favor do regime 
democrático, ocorrido em nações no mundo inteiro.  
 
Os governos haviam crescido em tamanho e se tornado mais complexos, o que tornava 
necessária a proteção contra os erros e excessos advindos dos amplos poderes discricionários 
outorgados, especialmente, ao Poder Executivo. Os mecanismos já existentes no Poder 
Judiciário, do Legislativo e no próprio Poder Executivo, passaram a ser insuficientes para garantir 
a proteção dos direitos individuais e coletivos, fazendo surgir a necessidade de uma instituição 
suplementar, direcionada especificamente para este fim (ver Elwood, 2001 e Abedin, 2011).  
 
Assim, o sistema de “ombudsman” tornou-se uma forma de controle, em nome dos cidadãos, 
dos atos da Administração Pública, essencialmente contra os eventuais abusos de poder por 
parte de funcionários e autoridades públicas; consolidando-se como um instituto essencial às 
sociedades democráticas.  
 
Além de viabilizar o direito dos cidadãos de serem ouvidos e participarem dos atos do governo, 
a figura do ombudsman está, ainda, impregnada de valor psicológico, porquanto a existência do 
cargo, na Administração Pública, contribui para que o cidadão perceba a existência de uma 
estrutura estatal que atua como um fiscal do governo.  
 
Segundo Büschel (2011), a função de ombudsman é de defesa da legalidade e do respeito aos 
direitos fundamentais dos cidadãos perante a burocracia estatal.  
 

                                                             
1 Essa palavra resulta da junção da palavra “ombud”, que significa "representante", "procurador" com a palavra “man”, 

"homem". A palavra em sua forma original foi adotada em vários países, assumindo denominação própria em outros 
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Por essa razão, deve ser um cargo provido por eleição dos parlamentares; sem, no entanto, 
estar subordinado nem ao Parlamento, nem ao Governo. O ombudsman deve ter tempo certo 
de mandato; podendo ser reeleito. Os fatores que distinguem esse cargo dos demais existentes 
na máquina pública são o seu notável saber jurídico e a sua total independência, não tendo 
vínculo com qualquer instituição. Por essa razão, é importante que a pessoa escolhida para 
exercer essa função, além de ostentar ótima reputação social, esteja distante da política 
partidária e exerça a função com imparcialidade. 
 
O ombudsman recebeu nomes diferentes, nos diversos países que acolheram esse instituto, 
havendo, ainda, variações quanto às suas incumbências e vínculos. Em países de origem 
hispânica, foi chamado “Defensor Del Pueblo”; na França, “Médiateur”; em Portugal, Provedor 
de Justiça. No Brasil utilizam-se duas expressões para nominar esses agentes públicos – 
ombudsman, predominantemente no setor privado e ouvidor, no setor público.  
 
A proliferação do uso de ombudsman por governos centrais ou nacionais, estaduais ou 
provinciais e locais ou municipais, em países com trajetória histórica, traços culturais e 
ordenamento jurídico-administrativo diversos, contribuiu para o surgimento de novos contornos 
alternativos e adaptados de aplicação desse instituto, de tal forma que há autores que acusam 
que o termo tem sido utilizado, atualmente, para identificar qualquer mecanismo público ou não 
governamental que lide com o tratamento de queixas. (Frank, 1975, citado por Abedin, 2011).  
 
O ombudsman tem sido utilizado, inclusive, por empresas privadas, com a falência da ideia inicial 
que impede o ombudsman de ter vínculos com as instituições. No setor privado, a função é mais 
um serviço prestado pela empresa ou entidade civil aos seus usuários. Nesse caso, o 
ombudsman é uma pessoa contratada pelo empresário para atender a clientela, ouvir suas 
críticas e reclamações, bem como dar soluções aos problemas apresentados. 
Dentre as formas alternativas de ombudsman, destaca-se o “ombudsman executivo”, surgido do 
movimento norte-americano de utilização desse instituto, a partir da década de 1970, que se 
notabilizou por ser um cargo integrante do Poder Executivo, nomeado por autoridade política 
(eleita) ou pública (nomeada) do próprio Executivo, com competências essencialmente de dar 
tratamento às reclamações, denúncias e sugestões recebidas de cidadãos, que atuam como um 
traço do Poder Executivo, sem a independência e autonomia do ombudsman clássico. 
 
2. Os modelos de ombudsman legislativo e executivo – prinicipais atributos e diferenças 
O modelo clássico de ombudsman é o legislativo; dotado de independência e autonomia 
ilimitadas para supervisionar a conduta administrativa geral dos demais agentes públicos. Esse 
ombudsman ocupa um cargo público previsto pela Constituição ou por ato do Poder Legislativo. 
Seu titular é alto funcionário público independente, que presta constas ao Poder Legislativo. 
Recebe denúncias de pessoas lesadas por órgãos, funcionários e servidores públicos, ou age 
por sua própria iniciativa, ou a pedido de um membro do Poder Legislativo. Tem o poder de 
investigar, recomendar ações corretivas e emitir relatórios para o Poder Legislativo, mas não 
tem autoridade para impor suas decisões. 
 
O Ombudsman legislativo deve ser um funcionário apartidário, nomeado direta ou indiretamente 
pelo Poder Legislativo, com independência deste e autoridade para supervisionar a conduta 
administrativa geral do Poder Executivo por meio da investigação e avaliação de sua conduta.  
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É sua responsabilidade proteger direitos e liberdades individuais contra os abusos e 
irregularidades da burocracia pública. Defende a Constituição e a lei contra os abusos 
administrativos que possam afetar o interesse público. Nessa missão, tem o poder de denunciar 
qualquer ato do governo que possa resultar em violação constitucional ou legal dos direitos do 
indivíduo; assim como representar uma injustiça de alguma forma ou um ato que possa ser 
considerado abusivo, embora não necessariamente ilegal (Clark, 2006, citado por Abedin, 2011).  
O ombudsman executivo ou ouvidor, como usualmente é nominado no Brasil, é um funcionário 
de alto escalão, que presta contas à autoridade máxima do órgão ou entidade ao qual se 
subordina ou, em alguns casos, à autoridade eleita, ou seja, ao Chefe do Poder Executivo.  
 
Enquanto o ombudsman legislativo é um agente do Poder Legislativo, com natureza de atuação 
claramente política, o ouvidor executivo é um burocrata. Submete-se à estrutura normativa e 
administrativa do Poder Executivo e tem sua esfera de atuação delimitada pela área de 
competência do órgão ou entidade a que pertence. Exerce competências complementares às 
das demais unidades administrativas.  
 
Seu plano de atuação também difere do ombudsman legislativo, que é um defensor dos direitos 
individuais e coletivos2, empoderado, diretamente, por autoridades políticas representantes da 
vontade do povo, com um perfil, claramente, técnico-político, denominado por Aberbah, Putnam 
e Rockman (1981) como “policymarker”3. O ombudsman ou ouvidor executivo tem um perfil mais 
técnico - embora sejam dele requeridas competências e habilidades pessoais e 
comportamentais mais complexas, que envolvem capacidade de liderança, de articulação, 
coordenação, mediação de conflitos e outras, por pertencer aos quadros do Poder Executivo, 
esse cargo não possui a imparcialidade do ombudsman legislativo.  
 
Seu poder e capacidade de articulação decorrem do poder e da importância política interna que 
a autoridade superior, a quem se subordinam, concede à sua atuação. Pode-se dizer que o 
ouvidor é um instituto próprio do controle burocrático que os gestores de alto nível das 
organizações públicas exercem sobre a máquina. Sua dependência do chefe do Poder 
Executivo implica que sua estabilidade no cargo está condicionada à estabilidade do primeiro. 
Presta contas e atua conforme as orientações da autoridade superior imediata. 
 
O ouvidor é um braço da autoridade política4 e está inserido na estrutura regimental ou estatuto 
do órgão ou entidade e possui competências específicas, relacionadas à mediação entre o 
público externo e as unidades administrativas.  
 

                                                             
2 Tem independência funcional e, dele se espera a imparcialidade e a preocupação com a defesa da equidade e da justiça. É, 

na verdade, um defensor do cidadão 
3 Pode-se dizer que, no regime democrático contemporâneo, o figurino tradicional da burocracia alterou-se para um modelo 

no qual os burocratas não apenas administram, mas participam do processo de tomada de decisão, junto com os atores 

políticos. Para Aberbah, Putnam e Rockman (1981), no lugar do conceito clássico do burocrata, como um agente público 

eminentemente técnico e impessoal e orientado exclusivamente por regras abstratas e universais, há um indivíduo investido 

de autoridade pública que, em sua atuação agrega, à sua responsabilidade técnica, um elevado nível de responsabilidade 

política e que, media interesses de grupos específicos da sociedade e do mercado e se norteia pelos sinais emitidos por políticos 

do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, assim como de outras esferas de poder nacional e internacional. (em Loureiro, 

Abrucio e Rosa, 1998). Para Azevedo e Loureiro (2003), essa mudança de postura requer a responsabilização dos burocratas 

não só administrativa e hierarquicamente, como defendia Weber, mas politicamente. 
4 De forma diversa do ombudsman legislativo, que é independente da máquina burocrática e se reporta diretamente aos 

Parlamentares; o que lhe assegura maior grau de imparcialidade em sua atuação. 
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Não tem autonomia funcional e sua atuação deve estar estritamente alinhada às dos demais 
órgãos de controle e correição do órgão ou entidade ao qual pertence. Não tem poderes de 
investigação, de denúncia ou quaisquer outros poderes de Estado relacionados à função de 
fiscalização. 
 
Nada obstante não tenha a independência do ombudsman legislativo, é fundamental que o 
ouvidor executivo goze de suficiente grau de independência e autonomia interna para sua 
atuação (para merecerem a designação de ombudsman). É preciso que ele detenha apoio e 
projeção institucionais compatíveis para o exercício de sua função de mediador interno e 
externo. 
 
Normalmente, o ouvidor executivo é nomeado pelo chefe do Poder Executivo ou por outra 
autoridade inferior, mediante delegação. Por se submeter integralmente às orientações políticas 
e à supervisão do chefe do Poder Executivo, não é próprio do cargo de ouvidor o instituto do 
mandato, devendo ser de livre provimento e exoneração, como os demais cargos de confiança, 
a critério da autoridade que o nomeou.  
 
Quanto mais essa subordinação for direta à autoridade política, maior a sua legitimidade e seu 
poder de ação. E esse poder político interno é fundamental e estratégico para lhe garantir a 
capacidade de mediação e articulação intergovernamental – funções que conferem ao ouvidor 
um perfil técnico-político (policymakers), ainda que em menor grau que o ombudsman legislativo, 
Uma característica interessante do ouvidor é que sua jurisdição de atuação adstringe-se à área 
de competência e finalidade do órgão ou entidade no qual está inserido; enquanto o ombudsman 
legislativo tende a ser um generalista, uma vez que sua jurisdição se estende aos atos 
administrativos de todos os órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário.  
 
O Quadro I resume as diferenças essenciais entre os modelos de ombudsman legislativo e de 
ouvidor executivo. 
 
3. Estado da arte da instituição ombudsman no Brasil 
Apesar da experiência brasileira de ombudsman e ouvidoria mesclar conceitos importados tanto 
do modelo clássico de ombudsman escandinavo, quanto do modelo americano de ombudsman 
executivo, há sinais de endogenia no uso desses institutos no país. 
 
No caso brasileiro, há farta previsão constitucional, legal e normativa de ouvidorias, no âmbito 
dos Três Poderes da União, assim como em estados e município, com clara divisão de 
responsabilidades entre as ouvidorias existentes, apesar de a pouca organicidade entre as 
atuações desses órgãos não permitir considera-los como um verdadeiro sistema de defesa dos 
direitos dos usuários dos serviços públicos. 
 
Antes de discorrer sobre as peculiaridades da ouvidoria no Brasil, cumpre apresentar breve 
retrospectiva sobre a experiência nacional com ouvidorias e outros mecanismos de defesa dos 
direitos dos usuários dos serviços públicos, disposta no Quadro II. 
 
3.1. Ministério público – o ombudsman clássico brasileiro  
No Brasil, como um dos resultados do processo de redemocratização nacional, desencadeado 
pela Assembleia Constituinte e coroado com a promulgação de um novo texto constitucional, 
em 1988, o papel do ombudsman clássico é exercido pelo Ministério Público.  
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A Constituição Federal, em seu art. 127, incumbiu a esse órgão defender a ordem jurídica, o 
regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis5.  
 
O Ministério Público foi previsto na Constituição Federal como um órgão dotado de autonomia 
funcional em relação aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário6. Apesar do título de 
“ministério”, ele não integra a estrutura do Poder Executivo, como os demais ministérios que 
auxiliam a Presidência da República no exercício do poder executivo do Estado. Não se vincula 
a nenhum dos poderes, seja temporal ou territorialmente; constituindo-se como órgão independe 
dos governos que age autonomamente e representa a coletividade e a justiça.  
 
O Chefe do Ministério Público da União é o Procurador Geral da República, nomeado pelo 
Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
permitida a recondução. Sua destituição, pelo Presidente da República, deve ser precedida de 
autorização do Senado. 
 
A autonomia do Órgão é quase absoluta: atua por iniciativa própria ou mediante provocação, em 
todo o Brasil e em cooperação com outros países, nas áreas constitucional, cível (especialmente 
na tutela coletiva), criminal e eleitoral. Ingressa com ações em nome da sociedade, oferece 
denúncias criminais e deve ser ouvido em todos os processos em andamento na Justiça Federal 
que envolvam interesse público relevante, mesmo que não seja parte na ação. 
 
A atuação do Ministério Público Federal ocorre perante o Supremo Tribunal Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior Eleitoral, os tribunais regionais federais, os juízes 
federais e os juízes eleitorais, nos casos regulamentados pela Constituição e pelas leis federais. 
Também atua fora da esfera judicial, sobretudo na defesa de direitos difusos, como meio 
ambiente e segurança pública, por meio de instrumentos como inquéritos civis públicos, 
recomendações, termos de ajustamento de conduta e audiências públicas. Pode intervir em 
todas as fases do processo eleitoral. Nessa área, age com os ministérios públicos estaduais, 
que oficiam perante a justiça eleitoral de primeira instância. Nos casos de grave violação a 
direitos humanos, o procurador-geral da República pode pedir a transferência do processo para 
a Justiça Federal. 
 
Os membros do Ministério Público – ou seja, os procuradores – são chamados, entre si, como 
“fiscais da lei”: têm independência funcional, o que o que significa que cada integrante do MP 
tem inteira autonomia de atuação. Não estão sujeitos a orientação ou ordens de superior 
hierárquico de qualquer instituição, nem ao controle social e político dos cidadãos.  
 
 
                                                             
5 Cabe ao Ministério Público, portanto, (i) zelar pela observância e pelo cumprimento da lei; (ii) defender o patrimônio nacional, 

os direitos e interesses da coletividade, especialmente das comunidades indígenas, da família, da criança, do adolescente e do 

idoso; (iii) defender os interesses sociais e individuais indisponíveis e (iv) exercer o controle externo da atividade policial. 

(Ministério Público, 2013). 
6 O Ministério Público abrange o Ministério Público da União (MPU) e os Ministérios Públicos dos Estados (MPE). A 

organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União divergem do Ministério Público dos Estados, mas todos 

possuem autonomia funcional e administrativa, podendo, inclusive, propor diretamente ao Poder Legislativo a criação e extinção 

de seus cargos e serviços auxiliares. Sua total independência do Poder Executivo alcança, inclusive, os aspectos relacionados à 

sua organização e ao seu funcionamento, estabelecida em lei. 
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Não sendo eleitos, não prestam contas de seus atos, diante das urnas. Ingressam na carreira 
após participarem de concurso público específico e, quando promovidos, passam para o cargo 
de procurador regional da República e, por último, de subprocurador-geral da República. 
 
Cada procurador é um “ombudsman”, dotado de amplos poderes, não apenas de ausculta social, 
mas de atuação conforme seus próprios propósitos e consciência – os quais se pressupõe 
estejam alinhados ao interesse público. Dessa forma, se diversos procuradores atuarem em um 
mesmo processo, podem adotar posições diferentes.  
 
Submetem-se ao controle do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, órgão presidido 
pelo Procurador-Geral da República, com composição, em sua maioria corporativa, cujas 
atribuições incluem a declaração de impedimentos, suspeições ou incompatibilidades que 
afetem os membros do MP. 
 
O Ministério Público existe para defender a sociedade de forma coletiva, e não para defender o 
direito ou interesse individual. Por essa razão, deve ser acionado em caso de reclamações sobre 
violações de direitos, que atinjam a coletividade ou de atos ilícitos da administração. Seu 
acionamento direto exige um mínimo de organização política dos cidadãos.  
 
O Órgão conta com uma Procuradoria Federal dos Direitos dos Cidadãos, dotada de ouvidorias, 
cuja finalidade institucional é receber manifestações da população com vistas a “lhe dar voz 
ativa”, viabilizando a comunicação direta com os cidadãos. Apesar de essas ouvidorias serem 
“partes” do órgão com funções constitucionais de ombudsman, sua atuação está mais voltada 
para a coleta de manifestação dos cidadãos sobre a atuação do próprio Ministério Público; com 
um perfil mais próximo das ouvidorias do Poder Executivo e não como órgãos de ausculta social 
sobre a atuação do Poder Executivo7, em apoio e subsídio à ação do Ministério Público. 
 
Segundo pesquisa realizada pelo Instituto DataUFF - Núcleo de Pesquisas, Informações e 
Políticas Públicas da Universidade Federal Fluminense, entre fevereiro a julho de 2013, 77% da 
população brasileira desconhecem a atuação do Ministério Público, apesar de crerem ser o 
órgão um repositório de credibilidade e eficácia8. A mencionada pesquisa ouviu 5.063 pessoas 
em seus domicílios, em 126 municípios, entre fevereiro a julho de 2013, com margem de erro de 
3 pontos porcentuais, para mais ou para menos. Nesse universo, 16,7% disseram não conhecer 
nada do MPF. Outros 76,9% responderam que conhecem “só de ouvir falar” ou “mais ou menos”. 
Segundo o DataUFF, 93,6% de entrevistados “não possuem clareza sobre suas atividades, 
ações e competências” do MPF. Mesmo desconhecendo o funcionamento do órgão, 70,7% 
responderam que sua atuação deve ser ampliada no sentido do combate à corrupção. 
Questionados se aprovavam ou desaprovavam a atuação do Ministério MPF, 67% dos 
entrevistados disseram aprovar e 16,8%, desaprovar. Os que não sabem ou não responderam 
somam 16,2%. 

                                                             
7 As manifestações recebidas, por acesso em sítio específico na internet ou por telefone, são analisadas e encaminhadas ao setor 

competente. A ouvidoria acompanha as providências e informa o cidadão sobre a solução dada à questão. Normalmente, essas 

manifestações contêm sugestões, pedidos de informações sobre as atividades desenvolvidas pela instituição; reclamações, elogios 

ou críticas sobre a atuação de qualquer servidor ou membro do Ministério Público. 
8 Segundo reportagem publicada no UOL Notícias – Blog do Fernando Rodrigues (endereço eletrônico: 

fernandorodrigues.blogosfera.uol.com.br/2013/08/08/77-dos-brasileiros-desconhecem-atuacao-do-ministerio-publico-federal). 
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Além da pesquisa quantitativa, com entrevistas a domicílio, o DataUFF realizou uma pesquisa 
qualitativa. Nessa modalidade, foram promovidas discussões em 21 grupos de pessoas com 
idades, profissões e classes sociais variadas, em 7 municípios do país: Belém (PA), São Paulo 
(SP), Curitiba (PR), Salvador (BA), Balsas (MA) e Palmeiras das Missões (RS). 
 
Esta fase mediu com mais nuances a imagem da população sobre o trabalho do MPF. Nos 
grupos, o órgão foi definido como responsável pelo combate a desvio de condutas e verbas 
públicas e pelo cumprimento de decisões judiciais. Em uma escala de 0 a 5, todos os 
entrevistados na pesquisa qualitativa deram nota cinco para o grau de importância do MPF. 
Algumas frases ditas pelos participantes ajudam a desenhar a imagem do MPF na população: 
“Quando entram, resolvem”, “Não conseguiu por outro lado, vai ao Ministério Público que eles 
irão resolver” e “A gente não vê pelos meios de comunicação escândalos envolvendo gente do 
Ministério Público. É um órgão que ainda tem credibilidade”. 
 
Apesar da finalidade institucional audaciosa - de atuar como verdadeiro ombudsman nacional -, 
e da visão positiva que gozam diante da sociedade brasileira o perfil dos membros do Ministério 
Público é técnico, com vocação essencialmente jurídica, sem fatores concretos de legitimação 
e controle social diretos, o que não assegura a esses ombudsmen o vínculo (e subordinação) 
direto entre as suas atuações e as verdadeiras causas sociais que devem defender. 
 
3.2. O papel do Tribunal de Contas da União 
Embora o Tribunal de Contas da União não seja um órgão de defesa de direitos, como o 
Ministério Público e não possa ser enquadrado na categoria de ombudsman stricto sensu, a 
Constituição Federal e a lei brasileiras o incumbiram de contribuir para a realização do direito de 
denúncia do cidadão. O art. 74, §2º da Constituição estabelece que é competência do TCU 
receber e apurar denúncias dos cidadãos, partido político, associação ou sindicato sobre 
ilegalidades e irregularidades cometidas por agentes públicos; apura-las e decidir sobre 
denúncia que lhe seja encaminhada por qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato9. 
 

                                                             
9 Dispõe a Lei Orgânica do TCU – Lei nº 8.443, de 16.07.1992:  

“Art. 53. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 

§ 1° (Vetado) 

§ 2° (Vetado) 

§ 3º A denúncia será apurada em caráter sigiloso, até que se comprove a sua procedência, e somente poderá ser arquivada após 

efetuadas as diligências pertinentes, mediante despacho fundamentado do responsável. 

§ 4º Reunidas as provas que indiquem a existência de irregularidade ou ilegalidade, serão públicos os demais atos do processo, 

assegurando-se aos acusados a oportunidade de ampla defesa. 

Art. 54. O denunciante poderá requerer ao Tribunal de Contas da União certidão dos despachos e dos fatos apurados, a qual 

deverá ser fornecida no prazo máximo de quinze dias, a contar do recebimento do pedido, desde que o respectivo processo de 

apuração tenha sido concluído ou arquivado. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de noventa dias, a contar do recebimento da denúncia, será obrigatoriamente fornecida a 

certidão de que trata este artigo, ainda que não estejam concluídas as investigações. 

 Art. 55. No resguardo dos direitos e garantias individuais, o Tribunal dará tratamento sigiloso às denúncias formuladas, até 

decisão definitiva sobre a matéria. 

§ 1° Ao decidir, caberá ao Tribunal manter ou não o sigilo quanto ao objeto e à autoria da denúncia. (Expressão suspensa pela 

Resolução SF nº 16, de 2006) 

§ 2° O denunciante não se sujeitará a qualquer sanção administrativa, cível ou penal, em decorrência da denúncia, salvo em 

caso de comprovada má-fé. ” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep275-L8443-92.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep275-L8443-92.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Congresso/ResSF16-06.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Congresso/ResSF16-06.htm


XX Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración Pública, Lima, Perú, 10 - 13 nov. 2015 
Documento libre 

 

8 

A respeito dessas funções, dispõe o Relatório Anual de Atividades do TCU, de 2012:  
“A fiscalização é uma irrecusável prerrogativa de soberania popular, contudo, são prioritários a 
institucionalização e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e colaboração dos 
cidadãos na formulação, execução e avaliação das políticas públicas, onde os Tribunais de 
Contas desempenham papel preponderante. Além disso, tais tribunais, em face das relevantes 
atribuições conferidas pela Constituição, assumem a importante missão de fazer cumprir os 
postulados que sustentam o regime democrático e os princípios que, por determinação 
constitucional, regem a atividade administrativa pública. ” 
Segundo dados extraídos do Relatório de Anual de Atividades do TCU, publicado no Portal do 
Órgão, na internet, no exercício de 2012 foram apreciadas 373 denúncias e autuadas 333.10  
 
3.3. Os modelos de ouvidorias executivas existentes nos três poderes do Governo 
Federal no Brasil 
O que melhor caracteriza a experiência brasileira com mecanismos de ausculta social é, sem 
sombra de dúvidas, a criação de ouvidorias executivas, presentes no âmbito dos Três Poderes 
da União. Seu modelo de atuação as aproxima do conceito do modelo americano de 
ombudsman executivo; vocacionadas que são a estabelecer um canal de comunicação entre os 
cidadãos e o órgão ou entidade no qual estão inseridas, com direcionamento claro à coleta e ao 
tratamento de manifestações sobre os temas e áreas sob a competência desses respectivos 
órgãos e entidades e dos atos de seus agentes públicos. 
 
No âmbito do Poder Legislativo da União, existem duas estruturas de ouvidorias executivas, que 
têm como finalidade receber e tratar demandas apresentadas pelos cidadãos em relação ao 
funcionamento dos serviços legislativos e administrativos a cargo de suas respectivas Casas. 
Não se constituem estruturas enquadráveis na categoria do ombudsman, como é o caso do 
Ministério Público, e sim estruturas administrativas da Câmara dos Deputados11 e do Senado 
Federal12, porquanto restringem sua atuação ao recebimento e tratamento de reclamações ou 
representações de pessoas físicas ou jurídicas violações, ilegalidades ou abuso de poder por 
parte dos servidores ou membros do Poder Legislativo. 
 

                                                             
10 Portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/publicacoes_institucionais/relatorios/ 

relatorios_atividades/2012_Relatório_anual_de_Atividades.pdf 
11 A Ouvidoria Parlamentar da Câmara dos Deputados foi criada em 2001 para possibilitar o monitoramento dos atos da 

administração pública e do processo legislativo. Seu âmbito de atuação restringe-se às matérias de competência da Câmara dos 

Deputados e é responsável por receber, examinar, encaminhar aos órgãos competentes as reclamações ou representações de 

pessoas físicas ou jurídicas sobre violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

ilegalidades ou abuso de poder; mau funcionamento dos serviços legislativos e administrativos da Casa; e manifestações diversas 

recebidas da população. Ela deve acompanhar as providências adotadas e informar ao demandante. Pode ainda, propor medidas 

para sanar as violações, as ilegalidades e os abusos constatados ou para dar maior regularidade aos trabalhos legislativos e 

administrativos da Câmara. Quando necessário, pode propor a abertura de sindicância ou inquérito para apurar irregularidades, 

devendo encaminhar ao Tribunal de Contas da União, à Polícia Federal e ao Ministério Público ou outro órgão competente as 

denúncias recebidas. Além disso, é também de sua competência realizar audiências públicas com segmentos da sociedade civil 

para debater temas de interesse. 
12 A Ouvidoria do Senado Federal é mais recente. Foi instituída em 2005, mas implementada somente em 2011, com a 

finalidade de atuar como órgão de ausculta externa sobre as atividades do próprio Senado Federal. A ela compete: (i) registrar 

e dar o tratamento adequado às sugestões, críticas, reclamações, denúncias, elogios e pedidos de informação sobre as 

atividades do Senado Federal; (ii) registrar e dar o tratamento adequado às sugestões, críticas, reclamações, denúncias, elogios 

e pedidos de informação sobre as atividades do Senado Federal; (iii) sugerir mudanças que permitam o efetivo controle social 

das atividades desenvolvidas no âmbito do Senado Federal; e (iv) informar ao interessado sobre o encaminhamento de suas 

comunicações, exceto na hipótese em que a lei assegurar o dever de sigilo (http://www12.senado.gov.br/senado/ouvidoria). 

http://www2.camara.leg.br/a-camara/ouvidoria/direitos/resolucao-de-criacao
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No Poder Judiciário Federal, as ouvidorias de justiça tornaram-se obrigatórias em 2004, por força 
da Emenda Constitucional nº 45, que determinou à União cria-las com a finalidade de receber 
“reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares”13. 
 
O espaço de atuação das ouvidorias de justiça está limitado aos assuntos relacionados às 
atribuições do Tribunal ao qual estão subordinadas, na apuração de reclamações e no exame 
de como se dá a prestação jurisdicional e os serviços auxiliares envolvidos nessa tarefa. Elas 
não têm competência para revisar o teor das decisões judiciais. São, acima de tudo, espaços 
democráticos onde o interessado pode manifestar o seu pensamento quanto aos serviços do 
respectivo tribunal, e dele receber uma resposta por intermédio do ouvidor. 
 
No Poder Executivo Federal, existe um número expressivo de ouvidorias, instituídas como 
unidades administrativas dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta.  
 
A criação dessas estruturas teve início na década de 90, com destaque para a criação do cargo 
de Ouvidor Geral da Previdência Social, pela Lei nº 8.213, de 1991; da Ouvidoria-Geral da 
República, originalmente, na estrutura regimental do Ministério da Justiça, por meio da Lei nº 
8.490, de1992; e das ouvidorias das polícias federais, pela Medida Provisória nº 1669, de 19 de 
junho de 1998; além da previsão de ouvidorias nas agências reguladoras criadas em 1996 
(Aneel) e em 1997 (Anatel).  
 
Desde então, a prática consolidou-se, havendo, atualmente, pelo menos noventa e dois órgãos 
e entidades federais com ouvidorias previstas em suas respectivas estruturas regimentais, 
segundo dados do Sistema de Informações Organizacionais do Poder Executivo Federal – 
SIORG 14. Como alguns desses órgãos e entidades têm mais de uma unidade de ouvidoria em 
suas estruturas, foram identificadas 127 unidades de ouvidoria no Poder Executivo Federal, 50% 
delas concentradas nas instituições de ensino superior (ver Gráfico I), o que justifica o percentual 
de 60% de unidades de ouvidorias verificado na área de políticas sociais (Gráfico II), seguido 
pelos percentuais de 12%, registrado na área de política e 11% na área de transportes15 
(Salgado, 2013).  
 
 

                                                             
13 No ano anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região já havia instituído a sua Ouvidoria, destinada ao recebimento 

de sugestões, críticas, denúncias, elogios, pedidos de informação e reclamações relativas aos serviços judiciários e 

administrativos prestados pela Justiça do Trabalho gaúcha, objetivando essencialmente a satisfação dos cidadãos através da 

eficiência da Administração Pública (Resoluções Administrativas nº 21/2003, 20/2005 e 16/2006). 

Em 2010, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), considerando, entre outros aspectos, a inexistência de ouvidorias no âmbito de 

diversos tribunais, estabeleceu prazo para a criação desse serviço e fixou parâmetros mínimos para o seu funcionamento, com 

estrutura permanente e adequada ao atendimento das demandas dos usuários. Aos tribunais que, à época, já tinham instituído 

suas ouvidorias, foi determinada a adequação das suas normas à Resolução CNJ nº 103, de 24 de fevereiro de 2010, a qual, tendo 

ampliado a competência prevista na Constituição Federal, recepcionou princípios e práticas já consagradas pela atividade de 

ouvidoria, tais como, no caso do Poder Judiciário, a busca da transparência, o exercício da cidadania, e o consequente 

aperfeiçoamento dos serviços prestados aos jurisdicionados (ver Renck, 2012). 
14 Segundo estudo realizado por Salgado (2013), com base nos dados do Sistema de Informações Organizacionais do Poder 

Executivo Federal – SIORG, administrado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em 31 de maio de 2013 

estavam registrados 239 órgãos e entidades de direito público, sendo que, desse total, 92 tinham pelo menos uma unidade de 

ouvidoria em suas estruturas.  
15 Registre-se que o estudo mencionado na Nota anterior não investigou a existência de evidencias empíricas que possam sinalizar 

correlações entre os setores com mais ouvidorias instituídas e a existência de maior participação e controle social dos cidadãos. 



XX Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración Pública, Lima, Perú, 10 - 13 nov. 2015 
Documento libre 

 

10 

Nada obstante o número expressivo de ouvidorias do Poder Executivo (239, registradas no 
SIORG, em 2013), menos de 40% dos órgãos e entidades federais têm ouvidorias 
institucionalizadas dentro da estrutura organizacional, ou seja, têm suas competências e 
estruturas próprias estabelecidas pela lei, decreto ou norma.  
 
Essa institucionalização é ainda mais baixa nas autarquias e fundações públicas de direito 
público responsáveis pelas funções executivas descentralizadas da União, especialmente as de 
prestação de serviços diretos à sociedade.  
 
Este é um fenômeno, em princípio, paradoxal, uma vez que seria de se esperar que, 
especialmente, os órgãos e entidades com relações diretas com os cidadãos fossem dotados 
de unidades com funções de ouvidoria, que pudessem funcionar como “termômetro” da 
qualidade dos serviços prestados. No entanto, ele se justifica, exatamente, pelo fato de esses 
mecanismos haverem sido instituídos muito mais por decisão da própria máquina pública, em 
sua diretriz de tornar-se mais aberta, do que por demandas concretas de participação e controle 
oriundas dos cidadãos. E o protagonismo em direção a um modelo de gestão pública 
participativa pode ser encontrado junto às autoridades políticas (eleitas e nomeadas) da 
burocracia pública, que ocupam os cargos mais altos e influentes, normalmente presentes nos 
órgãos e entidades com funções regulatórias.  
 
A criação de ouvidorias públicas, no âmbito do Poder Executivo Federal atende ao comando 
constitucional do art. 37, § 3º, assegurando aos cidadãos o direito de serem ouvidos e terem 
suas demandas pessoais e coletivas tratadas adequadamente no âmbito do órgão ou entidade 
a que pertencem. Não são, usualmente, estruturas de promoção da participação social16, mas 
de apresentação de reclamações ou sugestões relativas à prestação dos serviços públicos em 
geral ou, ainda, de apresentação de sugestões que conduza à melhoria e à inovação nos 
métodos dessa prestação.  
 
Pode-se dizer que funcionam como estruturas de intermediação e facilitação, nas relações que 
os cidadãos, isoladamente ou por meio de suas instituições civis, estabelecem com o 
órgão/entidade pública, em busca de informações ou de apresentação de sugestões, críticas, 
elogios, queixas e denúncias. Apesar de não se tratarem de instituições de defesa de direitos 
dos cidadãos17, as ouvidorias executivas brasileiras oferecem meios para que os direitos de ser 
ouvido e de participar da Administração Pública se efetivem. Nesse aspecto, têm um papel 
fundamental para o aprofundamento do conceito de cidadania, assim como para o seu efetivo 
exercício e respeito pela sociedade e agentes públicos na medida em que: 
a) permitem a cidadãos pertencentes a grupos menos organizados que têm menor poder de 
influência, terem suas demandas apresentadas e adequadamente tratadas pelas instituições 
públicas, assim como respondidas dentro de prazo preestabelecido; 
b) disponibilizam aos cidadãos canais de diretos com os órgãos/entidades públicas para busca 
de direitos, obtenção de informações e apresentação de opiniões e sugestões; 
c) favorecem a participação social por encorajar e instrumentalizar o cidadão a se representar 
perante à Administração Pública, na defesa de seus direitos. 
 
                                                             
16 Muito embora o conceito de “ouvidoria ativa” esteja se consolidando dentro da Administração Pública Brasileira, como 

pode ser visto mais a frente, neste artigo. 
17 Estruturas públicas de defesa de direitos são aquelas que exercem a advocacia pública ou tem poderes de investigação, de 

sindicância ou de judicação e punição. 
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A legitimidade que a ouvidoria executiva detém, assim como a do ouvidor, é interna e advêm da 
autoridade e funções que lhe são delegadas pela autoridade máxima do órgão/entidade, 
registradas em sua estrutura regimental, estatuto ou regimento interno. O ouvidor não tem 
legitimidade para atuar em nome da coletividade (ele não é eleito), mas estritamente dentro do 
espaço das suas competências regimentais. 
 
Dessa forma, não são órgãos políticos e sim técnicos. Não têm legitimidade popular para decidir, 
em nome dos cidadãos ou exercer o controle social. Não defendem demandas populares; não 
representam a opinião popular, não defendem direitos sociais ou individuais e não atuam em 
oposição aos “interesses da administração pública”. 
 
Na função essencial de mediar a relação entre o cidadão demandante da informação, sugestão 
ou reclamação e os órgãos/entidades públicas responsáveis pelos serviços ou atividades objeto 
da demanda, as ouvidorias podem assumir um papel de extrema relevância para retroalimentar 
a gestão das políticas públicas dos órgãos aos quais estão vinculados, sendo um termômetro 
da opinião pública sobre a implementação de determinada política. Vistas sobre este prisma, 
são competências centrais de toda e qualquer ouvidoria instituída no âmbito do Poder Executivo: 
a) receber, examinar e encaminhar às unidades administrativas competentes do órgão ou 
entidade as reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões e elogios dos 
cidadãos e outras partes interessadas, a respeito da atuação do órgão ou entidade pública; 
b) realizar a mediação administrativa, junto às unidades administrativas do órgão ou entidade 
com vistas à correta, objetiva e ágil instrução das demandas apresentadas pelos cidadãos, bem 
como a sua conclusão dentro do prazo estabelecido, para resposta ao demandante; 
c)   manter o demandante informado sobre o andamento e o resultado de suas demandas; 
d) cobrar respostas das unidades administrativas a respeito das demandas a elas 
encaminhadas e levar ao conhecimento da alta direção do órgão ou entidade os eventuais 
descumprimentos; 
e) dar o devido encaminhamento aos órgãos de controle e de correição, no âmbito institucional, 
às denúncias e reclamações referentes aos dirigentes, servidores ou atividades e serviços 
prestados pelo órgão ou entidade; 
f)  organizar, interpretar, consolidar e guardar as informações oriundas das demandas recebidas 
de seus usuários e produzir relatórios com dados gerenciais, indicadores, estatísticas e análises 
técnicas sobre o desempenho do órgão ou entidade, especialmente no que se refere aos fatores 
e níveis de satisfação dos cidadãos e às necessidades de correções e oportunidades de 
melhoria e inovação em processos e procedimentos institucionais; 
g) produzir relatórios periódicos de suas atividades ou quando a alta direção do órgão ou 
entidade julgar oportuno; 
h) informar, sensibilizar e orientar o cidadão para a participação e o controle social das atividades 
e serviços oferecidos pela Administração Pública;  
i) assessorar a alta direção nos assuntos relacionados com as atividades da ouvidoria; 
j)  participar das reuniões de deliberação superior do órgão ou entidade, com direito à voz e sem 
direito a voto; e 
k) promover a constante publicização de suas atividades, com o fim de facilitar o acesso do 
cidadão às ouvidorias e aos serviços oferecidos pelos seus órgãos. 
 
Além dessas competências, a ouvidoria deve também receber as denúncias e reclamações 
sobre o não cumprimento dos compromissos assumidos pelo órgão ou entidade em sua carta 
de serviços. Ela deve e pode, inclusive, promover pesquisas sobre a qualidade da carta.  
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As demandas recebidas devem ser registradas, instruídas, analisadas e receber tratamento 
formal e adequado. Após uma triagem preliminar, essas devem ser respondidas diretamente aos 
interessados, quando for o caso, ou encaminhadas às unidades organizacionais para instrução 
de resposta ou apuração. Neste último caso, é vital que a ouvidoria estabeleça prazo de resposta 
para as unidades administrativas do órgão/entidade e exerça o controle do cumprimento desses 
prazos. As reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços, que não forem 
solucionadas pelo atendimento habitual realizado por seus canais e quaisquer outros meios de 
atendimento, devem ser encaminhadas às instâncias de correição. 
 
A análise das denúncias recebidas, por sua vez, pode resultar na apresentação de sugestão ao 
órgão/entidade de instauração de procedimentos administrativos para o exame técnico das 
questões e a adoção de medidas saneadoras e preventivas de falhas e omissões dos 
responsáveis. A ouvidoria deve acompanhar o processo interno de apuração das denúncias e 
reclamações afetas ao órgão/entidade e responder diretamente aos interessados sobre as 
providências tomadas (mas não é papel da ouvidoria interferir no andamento do processo). 
 
Como dito anteriormente, o principal e mais importante papel da ouvidoria pública é intermediar 
os interesses dos cidadãos que a acionam - em busca de informações, apresentação de 
sugestões ou de reclamações e denúncias – e o interesse público, representado pelo órgão ou 
entidade pública. E, nesse aspecto, reside a grande arte da ouvidoria: seu papel não é o de se 
contrapor ao órgão/entidade, na defesa do cidadão, mas de garantir ao cidadão ter sua demanda 
efetivamente considerada e tratada, à luz dos seus direitos constitucionais e legais. 
 
Por essas razões, pode-se afirmar que a ouvidoria pública é um instituto muito diferente das 
ouvidorias das entidades civis, apesar de convergências em alguns de seus aspectos, 
especialmente os procedimentais – diverge, especialmente, em sua finalidade e competências 
visto que não é um serviço oferecido pelo órgão ou entidade a seus públicos-alvo, como os 
serviços de atendimento aos clientes, mas uma estrutura criada pela Administração Pública para 
cumprir o comando constitucional dado aos órgãos e entidades públicos de atuarem de forma 
aberta e transparente, mediante uma gestão participativa, sujeita ao controle social.  
 
3.4. As ouvidorias proativas 
Na perspectiva de promover a maior participação e controle da comunidade na avaliação e 
planejamento das políticas públicas, alguns órgãos e entidades públicos federais como o 
Ministério da Saúde, a Secretaria de Direitos Humanos e a Fundação Nacional do Índio têm 
agregado, às atividades típicas de suas unidades de ouvidoria, processos proativos de 
relacionamento com o cidadão, especialmente os usuários dos seus serviços e atividades, tais 
como a realização de pesquisas de campo para apurar o nível de confiança e aceitação da 
população em relação à atuação institucional e identificar requisitos esperados ou desejados 
pelos cidadãos em relação ao desempenho institucional; a promoção de consultas e audiências 
públicas a fim de possibilitar aos cidadãos participarem de decisões importantes do 
órgão/entidade; ou a identificação de áreas de tensões e conflitos sociais para orientação da alta 
direção, dentre outras. 
 
Dessa forma, para além do clássico papel de intermediadora e receptora de manifestações, o 
papel da ouvidoria, normalmente de natureza mais reativa, passa a ser ativo e dinâmico 
fomentando ações que provocam a participação do cidadão, tanto para o controle social quanto 
para contribuir para a transparência e melhoria na implementação de políticas públicas.  
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Nesse novo paradigma, da “ouvidoria proativa” a unidade administrativa torna-se espaço de 
participação e qualificação da gestão, e seu principal indicador de resultado passa a ser “cidadão 
atendido”, em vez de apenas “demanda encaminhada”.  
 
Nos órgãos/entidades com ouvidorias ativas, as competências para ela estabelecidas no marco 
normativo, frequentemente, preveem uma ou mais das seguintes competências: 
a) realizar e promover estudos e pesquisas sobre temas relacionados às áreas de atuação da 
ouvidoria, em especial, para levantamento dos requisitos e do nível de satisfação dos cidadãos 
em relação aos serviços prestados pela ouvidoria e pelo órgão ou entidade à qual ela se 
subordina; 
b) implementar projetos de participação e controle social dos cidadãos e entidades civis das 
atividades do órgão ou entidade, nos processos de formulação, acompanhamento e avaliação 
das atividades e serviços prestados, tais como audiências e consultas públicas; 
c) diagnosticar as tensões e conflitos sócias e apoiar o órgão ou entidade na articulação junto a 
órgãos e agentes externos com vistas à sua resolução, na defesa do interesse público; 
d) promover a capacitação dos servidores do órgão em temas relacionados com as atividades 
da ouvidoria; 
e) propor normas e procedimentos para as atividades de ouvidoria, no âmbito do órgão ou 
entidade público; 
f) manifestar-se previamente sobre os atos normativos do órgão ou entidade dirigidos ao público 
externo; 
g) exercer as atribuições relativas ao Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, de que trata o 
art. 9º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012;  
h) contribuir com as demais unidades administrativas do órgão ou entidade, na elaboração das 
suas Cartas de Serviços aos Cidadãos nos termos do art. 17 do Decreto nº 6.932, de 11 de 
agosto de 2009, assim como para a avaliação de sua qualidade e da satisfação dos usuários. 
 
3.5. Estrutura e funcionamento sistêmicos das ouvidorias públicas federais, no Brasil 
O modelo de ombudsman adotado pelo Brasil não é centralizado, nem tampouco se conforma 
como um modelo de ouvidoria clássico e executivo encontrado na literatura. Apesar da 
pulverização dos escritórios de ouvidoria, a experiência brasileira de ouvidorias caminha em 
direção à organização e ao funcionamento sistêmicos, já alcançada a estruturação por meio da 
divisão de responsabilidades entre órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo, Judiciário e 
Ministério Público. 
 
No âmbito do Poder Executivo Federal, as unidades de ouvidoria apesar de não se constituírem 
legal ou normativamente como um sistema, são orientadas a funcionar como tal, sob a 
coordenação técnica da Ouvidoria-Geral da União (OGU) – órgão da Presidência da República 
– que tem como objetivos promover e apoiar: (a) a uniformização de procedimentos e o 
desenvolvimento de padrões de qualidade e de racionalidade para as atividades das ouvidorias 
públicas federais; (b) o desenvolvimento de soluções integradas e inovadoras para otimizar o 
desempenho institucional das ouvidorias públicas; (c) a constituição de rede colaborativa voltada 
a melhoria e a inovação das atividades das ouvidoria; (d) a redução de custos operacionais e 
garantia da continuidade dos processos de organização e funcionamento das ouvidorias; (e) a 
atuação coordenada e integrada entre unidades de ouvidoria e as unidades de correição, 
auditoria e prevenção da corrupção, bem como entre estas e outros órgãos e entidades de 
defesa de direitos humanos; (f) o desenvolvimento e a implementação de mecanismos de 
articulação horizontal das ouvidorias públicas federais, que favoreçam a troca constante de 
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dados, informações, conhecimentos e experiências; (g) a produção de relatórios consolidados 
acerca das manifestações encaminhadas pelos cidadãos e sobre o desempenho das ouvidorias 
públicas; e (h) a participação social na gestão pública, por meio da integração entre ouvidorias, 
conselhos e conferências de políticas públicas, bem como outros foros de participação social, 
nacionais ou estrangeiros. 
 
Essa organização sistêmica é um diferencial da experiência brasileira de ouvidorias públicas, 
sujeitas à orientação normativa e supervisão técnica do órgão central – a OGU; sem prejuízo da 
subordinação administrativa decorrente de suas posições nas estruturas dos órgãos ou 
entidades em que se encontram.  
 
Essa forma de organização reproduz-se em alguns setores de políticas públicas, como o da 
saúde pública, em que as ouvidorias instituídas no âmbito das estruturas públicas do SUS, nas 
três esferas de governo, estruturam-se sob a orientação central da Ouvidoria-Geral do SUS18 e 
diretrizes estabelecidas na “Política Nacional de Gestão Estratégica e Participação – 
ParticipaSUS”, fixadas pela Portaria GM/MS nº 3.027, de 2007, após serem aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Saúde na 175ª Reunião Ordinária do CNS, de 11 e 12 de junho de 2007; 
e pactuadas em reunião da Comissão Intergestores Tripartite realizada no dia 25 de outubro de 
2007. 
 
A atuação da Ouvidoria-Geral do SUS está centrada na viabilização de espaços de discussão 
para a construção e implementação pactuada de uma política nacional de ouvidoria para o SUS; 
assim como no investimento em mecanismos de organização e integração das ouvidorias, que 
inclui a elaboração de proposta de medida legal que formalize um sistema nacional de ouvidoria; 
no desenvolvimento de métodos e ferramentas de atuação coordenada, mas descentralizada e 
na implementação de ferramenta informatizada que amplie o otimize o atendimento às 
demandas da população. 
 
No caso da saúde, a Constituição Federal e a Lei nº 8.080, de 1990, ao instituírem o Sistema 
Único de Saúde – SUS, consagraram a estruturação e funcionamento sistêmico e integrado das 
ações de saúde no Brasil, que conjuga e articula todas as ações e serviços de promoção, 
proteção e recuperação da saúde, promovidas pelos entes federativos, com a participação 
complementar da iniciativa privada. As ouvidorias instituídas pelos órgãos e entidades 
participantes do SUS não poderiam atuar de outra forma, haja visto que são estruturas auxiliares 
e complementares às estruturas de participação social já institucionalizadas, como os conselhos 
de saúde, as comissões Intergestores, as corregedorias e o Sistema Nacional de Auditoria.  

                                                             
18 A Ouvidoria-Geral do SUS foi criada em 2003, como um departamento da Secretaria de Gestão Participativa e Estratégica 

do Ministério da Saúde, com os objetivos de propor, coordenar e implementar a Política Nacional de Ouvidoria em Saúde no 

âmbito do SUS, que integre e estimule práticas de ampliação do acesso dos usuários ao processo de avaliação das ações e 

serviços públicos de saúde.  

O Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS (Doges) incorporou e vem estruturando os serviços “Disque Saúde” do 

Ministério da Saúde (Central de Atendimento Telefônico de Discagem Direta Gratuita/DDG), atualmente unificados no 0800-

61-1997, com o intuito de facilitar o acesso e para melhor atender ao cidadão-usuário. Além disso, o Doges desenvolve 

parcerias com outros órgãos do Ministério da Saúde, como o Instituto Nacional do Câncer (Inca) e a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), além de outras estruturas da esfera federal, como a Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres. Além desse atendimento, a Ouvidoria conta com uma área técnica especializada que realiza o trabalho de captação, 

acompanhamento e encaminhamento das demandas e informações provenientes dos serviços 0800; das correspondências 

espontâneas enviadas pelo cidadão-usuário à Presidência da República, ao Gabinete do Ministro e ao próprio Doges; de 

correspondências eletrônicas (Portal da Saúde/MS); do atendimento pessoal e das pesquisas de satisfação do usuário do SUS.  
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4. Considerações sobre a experiência nacional de ouvidoria pública  
A experiência brasileira com o conceito de ouvidor é antiga e remonta aos períodos de seu 
descobrimento e de sua organização como um estado nacional, independente. No entanto, 
desde os seus primórdios, a relação do Estado brasileiro com o instituto foi unilateral, 
caracterizada pela sua previsão legal e normativa sem que houvesse demanda concreta da 
sociedade no sentido de sua criação e, principalmente, mecanismos internos eficientes para a 
incorporação das contribuições externas, eventualmente recebidas dos cidadãos, no modus 
operandi da máquina pública. 
 
Segundo o historiador brasileiro Evaldo Mello (2002), ao avaliar a dinâmica das forças políticas 
que atuam no Brasil, é necessário considerar a histórica fragilidade dos atores e movimentos 
sociais organizados nacionais frente às estruturas estatais, em grande parte pelas circunstâncias 
que envolveram a constituição e a organização do Estado nacional, que precedeu o nascimento 
da própria sociedade. Para esse autor o berço da nação brasileira, ou seja, o seu movimento de 
independência foi muito menos um movimento nativista e mais “uma dádiva” do funcionalismo 
público preocupado em manter o aparelho do Estado instalado por D. João VI que havia sido 
ameaçado com o retorno da Família Real a Portugal. 
 
O viés de origem na relação Estado e Administração Pública contribuiu para manter o 
distanciamento da sociedade brasileira dos assuntos públicos assim como para a estruturação 
de uma burocracia desassociada das necessidades sociais, exclusivamente voltada para os 
próprios interesses, o que dificultou a absorção de métodos de gestão de desempenho no setor 
público, voltados para a avaliação dos resultados obtidos (Mello, 2002). 
 
Em seu estudo sobre controle e participação social na administração pública federal brasileira, 
a pesquisadora Núria Grau chegou à conclusão de que, apesar de dispor de diversos institutos 
de defesa dos direitos dos cidadãos, especialmente dos usuários dos serviços dos serviços 
públicos, o Brasil registra pouca efetividade no funcionamento desses mecanismos (Grau, 2011). 
De fato, em muitos campos a sociedade brasileira ainda não alcançou efetivamente o estágio 
de evolução nos seus vínculos com as autoridades públicas que lhe permita participar, de forma 
concreta, dos espaços decisórios estatais. Há alto índice de apatia política no seio social. 
Segundo Núria, no Brasil, os mecanismos de “accountability” ainda são pouco disseminados, 
dentro da administração pública e as instâncias de participação social, fundamentalmente 
baseada na constituição de conselhos e realização de conferências, ainda não conseguiu 
assegurar representatividade e qualidade às decisões (Grau, 2011). 
 
Esta pouca efetividade parece ser corroborada pelo baixo número de ocorrências levadas às 
ouvidorias pelos cidadãos. A Ouvidoria Geral da União, por exemplo, registrou em 2011, 9.684 
denúncias; a Ouvidoria do Ministério Público recebeu, no trimestre de maio/junho/julho de 2013, 
1244 denúncias; a Ouvidoria do Sistema Único de Saúde recebeu, em 2012, 33.035 
manifestações, que representou um acréscimo de 47,1% em relação a 2011 e, a média anual 
da Ouvidoria da Previdência Social, no período de 1998 a 2012, foi de 155.053 manifestações 
recebidas. Apesar dos números relativos ao desempenho das ouvidorias da saúde e da 
previdência social parecerem robustos, é preciso considerar que eles se referem a um País cuja 
população superou 200 milhões habitantes e que tem, pelo menos 79 milhões de pessoas 
economicamente ativas. 
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Os acontecimentos que envolveram a promulgação do Decreto Federal nº 8.243, de 23 de maio 
de 2014, que instituiu a Política Nacional de Participação Social – PNPS, podem ser tomados, 
ainda, como outro exemplo da baixa conscientização social, não apenas sobre a importância do 
cidadão exercer diretamente seus direitos e deveres de participação e controle social, inerentes 
à cidadania, mas também sobre o próprio modelo de democracia adotado pelo país.  
 
De fato, durante o episódio houve vozes da classe política e da academia que se levantaram 
para questionar a viabilidade política de os cidadãos participarem diretamente de espaços de 
formulação de políticas públicas, em contramão aos dispositivos constitucionais que 
estabelecem, claramente, sobre essa participação (Constituição Federal, art. 10, art. 14; art. 29, 
incisos XII e XIII; art.31, §3º; art.37; §3º; art. 49, XV; art. 61, §2º; art.198, §3º; art. 204; II)19.  
 
Questionaram-se, também, os poderes do Presidente da República dispor normas para a 
Administração Pública Federal organizar-se a fim de promover e acolher a participação social 
nos seus processos de proposição, implementação e avaliação de políticas públicas. É bem 
verdade que o texto do decreto nomina, de forma equivocada, como “política nacional” a sua 
estratégia de fortalecimento e articulação dos mecanismos e instâncias de diálogo e atuação 
conjunta entre as estruturas da Administração Pública Federal e a sociedade civil. No entanto, o 
conteúdo do decreto é claro ao dispor, tão-somente, sobre normas de organização do Poder 
Executivo Federal no que tange à participação social, sem invadir o campo das matérias 
reservadas à lei. 
 
Sobre o assunto, merecem ser citadas as palavras do Professor Fernando Horta, doutorando 
em Relações Internacionais da UNB, em artigo intitulado “O Polêmico decreto 8243”, publicado 
no site Sul 21, em 09 de junho de 2014:  
“ O decreto 8243, portanto, está em consonância (ainda que tímida) com os desdobramentos 
dos estudos sobre democracia. Pretende criar canais de participação induzindo, de cima para 
baixo, um aumento de participação direta (do cidadão ou organização) nas esferas de tomada 
de decisão do executivo federal. Para uma sociedade que não comparece sequer às reuniões 
de condomínio e de pais e mestre nas escolas, é uma tentativa bastante ousada. A oposição 
precisa dizer o motivo de ser contra o projeto. Se não acreditam na participação direta 
democrática ou se efetivamente estão defendendo suas prerrogativas de poder. Afinal, o 
cidadão poderá dar-se conta de que o pesado custo de manutenção de um legislativo leniente 
e um judiciário sem accountability não tenha tanto motivo de ser. Quem sabe o povo não toma 
gosto pela participação direta? Para um país que aprendeu durante a ditadura que “futebol, 
política e religião não se discute” tanto o decreto, quanto a discussão sobre ele em canais fora 
do legislativo e judiciário são muito bem vindos. 
 
 
                                                             
19 São ilustrativas as declarações do professor de Administração Pública da UnB José Matias-Pereira: “A aplicação desse 

decreto seria um retrocesso para a democracia brasileira. E leva a uma sentença de morte ao Poder Legislativo como caixa 

de ressonância da sociedade”, citadas na matéria “Oposição quer suspensão de decreto da consulta popular - DEM entra com 

projeto pedindo revogação e já tem apoio do PSDB”, publicada pelo Jornal O Globo, em 30 de maio de 2014. A mencionada 

reportagem cita, ainda, opinião do jurista Hélio Bicudo, ex-presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com 

sede em Washington: “Esse decreto enfraquece a democracia. Esses conselhos populares não podem ter poder de decisão. 

Era necessário pensar em aumentar o poder do Executivo e tirar do Legislativo algumas questões e atribuições, mas não 

entregá-las a um conselho escolhido aleatoriamente. Esse decreto só enfraquece o Poder Legislativo e pode até engessar 

decisões importantes do governo e relevantes para a sociedade. ” 
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5. Conclusões 
Apesar de pulverizada, a experiência brasileira de ouvidorias executivas configura-se como 
estratégia viável para um país de dimensões geográficas e populacionais continentais e de 
grande diversidade cultural e social. A liberdade que cada órgão e entidade pública tem para 
estruturar as suas ouvidorias com aspectos constitutivos próprios contribui para a sua maior 
adequação à realidade do setor em que atuam. A configuração sistêmica permite maior 
cobertura nacional. 
 
Para mitigar os efeitos indesejados da pulverização, o Governo Federal instituiu a Ouvidoria-
Geral da União, dentro da Presidência da República, que se propõe a coordenar tecnicamente 
as demais ouvidorias do Governo Federal sem lhes mitigar a autonomia política e administrativa. 
Por fim, a natureza endógena da criação das ouvidorias – protagonizada pelo próprio 
funcionalismo público - funciona como um vetor de accountability, que se projeta de dentro para 
fora, da burocracia para a sociedade. Não é um modelo usual, mas é o possível em um país 
cuja burocracia pública surgiu e se consolidou como uma instituição autorreferenciada, e que 
tem, entre os seus cidadãos, baixa informação e ativismo político.  
 
Trata-se de um fenômeno sui generis; que em muito difere do processo de construção da 
consciência social nos países com longa e consolidada trajetória democrática, muitas vezes 
forjada no sangue das revoluções internas e na luta de classes. 
 
A democracia brasileira convive com o paradoxo de ter que absorver e vivenciar os paradigmas 
da igualdade política; da participação e do controle social, superando traços culturais de apatia 
e submissão política (por vezes, ainda muito recentes), em um cenário global marcado pela 
complexidade, no qual se observam mutações basilares na própria definição e prática 
democráticas, ocasionadas pela escassez e consequente disputas crescentes por recursos; 
pelos efeitos da globalização da economia; pela internacionalização do direito e, finalmente, pela 
crise dos conceitos tradicionais de estado e soberania nacionais. 
 
A experiência brasileira abre uma questão a ser investigada – se em regimes democráticos 
recentes, onde os vínculos de autoridade ainda não evoluíram significativamente em direção aos 
paradigmas da igualdade política e social, podem ser aplicados os modelos de participação e 
controle social de nações mais desenvolvidas, cujos valores e práticas democráticas já estão 
consolidadas em sua história e cultura. Em outras palavras, existe relação entre o grau de 
consolidação das democracias e a institucionalização dos modelos de participação e controle 
social similares aos dos países desenvolvidos? 
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Especialização em Direito Sanitário IDISA-Sírio Libanês. 
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QUADROS E GRÁFICOS 
 
Quadro I - comparativo os principais atributos do ombudsman legislativo e do ombudsman 
executivo ou Ouvidor do Poder Executivo20 
 
Atributo  Ombudsman Legislativo Ombudsman ou Ouvidor do Poder Executivo 

Cargo Criado pela Constituição ou pela 
Lei.  

Criado por ato do Poder Executivo 

Designação do 
titular 

Designado pelo Poder 
Legislativo. 

Designado por autoridade do Poder Executivo. 

Mandato  O cargo do ombudsman tem 
mandato fixo. 

O cargo do ouvidor é de confiança, de livre 
nomeação e exoneração. 

Subordinação  É um agente do Poder 
Legislativo e presta contas 
diretamente a ele. 
Não está sujeito à ingerência do 
Poder Executivo. 

É um agente do Poder Executivo, subordinado 
hierarquicamente a uma autoridade pública. 
Está sujeito à direção superior do Presidente da 
República; do ministro de estado e demais 
autoridades superiores, se houver.21 

Independência 
funcional 

Goza de independência 
funcional.22 

Não goza de independência funcional. 

Atribuições  Defesa de direitos individuais e 
coletivos,  
Promoção e apoio à justiça, à 
prestação de contas e à 
equidade no governo.  

Intermediação entre os interesses e direitos 
individuais dos públicos a serem atendidos pelo 
órgão ou entidade a que pertencem e o interesse 
público (defendido pelo órgão ou entidade).  
Garante o direito do cidadão de ser ouvido e ter sua 
demanda tratada adequadamente. 

Poderes 
Investigatórios 

Conduz investigações e pode 
apresentar denúncia contra o 
Poder Executivo. 

Não tem poder investigatório e não apresenta 
denúncia contra o órgão ou entidade a que está 
subordinado. 

Quanto à criação 
de litígios com a 
Administração 
Pública 

O litígio é uma opção necessária 
para que o ombudsman faça 
valer seus poderes. 

O objetivo institucional do ouvidor é contribuir para 
mitigar ou eliminar situações de litígio e não criá-los. 

Jurisdição  Áreas de atuação: defesa dos 
direitos individuais e coletivos e 
defesa da ordem constitucional, 
legal e jurídica.  
Tem natureza generalista: sua 
jurisdição se estende aos atos 
administrativos de todos os 
órgãos do Poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

Jurisdição adstrita à área de competência e 
finalidade do órgão ou entidade no qual está 
inserido (natureza de especialista). 

Fonte: Quadro elaborado pela autora. 
                                                             
20 Registre-se que há ouvidorias e ouvidores públicos, com características de “ombudsman executivo”, instituídos pelos 

Poderes Legislativo e Judiciário. Nesses casos, esses institutos públicos têm papel e funções similares às do ouvidor do Poder 

Executivo. 
21 Da mesma forma, no caso de ouvidores do Poder Executivo Estadual e Municipal, esses se subordinam ao Governador ou 

Prefeito e seus respectivos secretários estaduais e municipais. 
22 O ombudsman legislativo tem imunidade contra responsabilidades e processos penais por atos praticados sob a égide da lei, 

por ser alvo atraente daqueles que estão sendo investigados. A imunidade permite que o ombudsman possa focar tempo e recursos 

na acolhida e investigação de queixas e denúncias ao invés de ficar se defendendo em processos. Os atos do ombudsman não 

podem ser investigados em tribunal, exceto para determinar a sua competência. É bom lembrar que a alçada do ombudsman é 

administrativa e não judicial, embora ele possa recorrer aos tribunais para fazer valores os poderes conferidos pelos seus atos, 

como o direito de intimar testemunhas, requer provas documentais, que podem não ser respeitados pelos órgãos sob sua 

jurisdição. O litígio é uma opção necessária para que o ombudsman faça valer seus poderes. 
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Quadro II - Linha do tempo da ouvidoria pública no Brasil e de outras medidas relacionadas à 
defesa dos direitos dos cidadãos 
 

Ano Ocorrência 

Período 
colonial 

A história da Ouvidoria, no Brasil, começa com a chegada dos portugueses, em 1500. 
Inicialmente, a função da justiça era exercida pelo Rei que, auxiliado por funcionários, já à 
época chamados "ouvidores", resolviam questões relacionadas ao dia-a-dia da Colônia23. 
Em 1549, com a criação do Governo Geral do Brasil, surge a figura do Ouvidor-Geral, com 
funções de corregedor-geral da justiça, em todo o território colonizado. Sua função era de 
representar a administração da justiça real portuguesa, atuando como juiz em nome do rei24. 
Destaca-se que o ouvidor, presente no Brasil Colônia, tinha um papel diametralmente oposto 
ao do ombudsman clássico sueco – ao invés de defender os interesses dos cidadãos, o 
ouvidor brasileiro tinha a função de aplicar a Lei da Metrópole no País. Não representava o 
cidadão, atendia ao titular do poder e reportava ao rei, em Portugal, o que acontecia na 
Colônia.25 

1823 Em 1809, na Suécia, registrou-se a implantação Constitucional do Ombudsman Sueco. No 
Brasil, surgiu o ouvidor como o juiz do povo, que encaminhava as queixas ex-ofício à Corte. 

1964 a 
meados da 
década de 80. 

Instala-se o regime autoritário no País e todas as instituições democráticas foram 
desarticuladas e relegadas ao silêncio.  

1985 Com o fim da ditadura militar, fortalece-se o debate sobre a criação de canais entre a 
Administração Pública e os cidadãos.  
Em 1985, a Lei nº 7.347, da ação civil pública, ampliou a área de atuação do Ministério 
Público e lhe atribuiu a função de defesa dos interesses difusos e coletivos. 

1986 O primeiro presidente civil brasileiro do período pós-ditadura, José Sarney, promulgou o 
Decreto nº 93.714 que criou a Comissão de Defesa dos Direitos do Cidadão, vinculada ao 
seu Gabinete, na Presidência da República, para defender os direitos do cidadão contra 
abusos, erros e omissões na Administração Pública Federal. O Presidente da Comissão 
acumulava a função de ouvidor e era designado pelo Presidente da República.  
Ainda em 1986, a Prefeitura de Curitiba (PR) institui a primeira ouvidoria pública no País. 

1988 Proclamada a nova Constituição Federal Brasileira, alcunhada como Constituição Cidadã, 
pelos seus diversos dispositivos direcionados à implantação, no País, de um modelo de 
democracia representativa, com mesclas de participativa. 
Com a Constituição de 88, na área cível, o Ministério Público adquiriu novas funções, 
destacando a sua atuação na tutela dos interesses difusos e coletivos, como meio ambiente, 
consumidor, patrimônio histórico, turístico e paisagístico; pessoa portadora de deficiência; 
criança e adolescente, comunidades indígenas e minorias ético-sociais. Atribuições que 
ampliaram a evidência do Ministério Público na sociedade, transformando a instituição num 
braço da população brasileira. 

A Constituição Federal também prevê que o Tribunal de Contas da União deve receber, 
apurar e decidir denúncias dos cidadãos, partido político, associação ou sindicato sobre 
ilegalidades e irregularidades cometidas por agentes públicos; apura-las e decidir sobre 
denúncia que lhe seja encaminhada por qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato (art. 74, §2º da Constituição).  

1990 É promulgada a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que estabelece o código de defesa 
do consumidor, incluindo, no conceito de consumidor o usuário de serviços públicos (art. 6º, 
inciso X: “São direitos básicos do consumidor: (...) a adequada e eficaz prestação dos 
serviços públicos em geral”. 

                                                             
23 Extraído, em 1/8/2013, do Portal da Ouvidoria do Servidor, do Ministério do Planejamento 

(http://www.ouvidoriadoservidor.gov.br/ouvidoriaMP/Portal.do?method=mostraHistorico) 
24 Extraído do Portal da Ouvidoria do Ministério da Fazenda, na Internet, endereço: http://portal.ouvidoria.fazenda.gov.br) 

25 Suas funções eram as de que já naquela época, possuíam poderes de lavrar e promulgar leis; atuar como Comissários de 

Justiça; estabelecer Câmara de Vereadores; ouvir reclamações e reivindicações da população sobre improbidade e desmando 

por parte dos Servidores do Governo. 

http://portal.ouvidoria.fazenda.gov.br/
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1991 Contraditoriamente, sob os auspícios da Constituição de 1988, o primeiro Presidente eleito 
democraticamente pelo povo, Fernando Collor de Melo revogou o Decreto nº 93.714, de 
1986, junto a muitos outros decretos considerados obsoletos, em uma “limpeza” realizada 
pelo Governo Federal, em seu ordenamento normativo da Administração Pública e não 
estabeleceu outro normativo no lugar. 

1992 A Lei nº 8.490/1992 cria a Ouvidoria-Geral da República na estrutura regimental básica do 
Ministério da Justiça. 
Surge, ainda, a Ouvidoria Universitária, na Universidade Federal do Espírito Santo. 

1996 O Decreto nº 1.796 delegou ao Gabinete do Ministro da Justiça as competências para 
desenvolver as atividades de Ouvidoria-Geral da República. Essa delegação foi ratificada, 
posteriormente, pelo Decreto 2.802, de 1998. 

1998 A Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, estabeleceu, em suas disposições 
transitórias, que o Congresso Nacional deveria, dentro do prazo de cento e vinte dias da 
promulgação da Emenda, elaborar lei de defesa do usuário de serviços públicos. Essa 
medida não foi adotada até hoje. 

1999 O estado de São Paulo promulgou a lei de proteção ao usuário do serviço público e determina 
a criação de ouvidorias em todos os órgãos estaduais. 

2000 O Decreto nº 3.382 de 2000 delegou ao Secretário Nacional de Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça as funções de Ouvidor-Geral da República. 
O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão realizou a primeira (e única) pesquisa 
nacional de satisfação dos usuários dos serviços públicos de saúde, previdência e educação 
e disponibilizou, para os órgãos e entidades públicos, metodologia de avaliação da satisfação 
do cidadão. 

2001 A Medida Provisória nº 2.216 de 2001 criou a Corregedoria-Geral da União, na estrutura da 
Presidência da República.  
Resolução da Câmara dos Deputados, nº 19, de 2001, cria a ouvidoria Parlamentar. 

Criada, no âmbito do Poder Legislativo da União, a Ouvidoria Parlamentar da Câmara dos 
Deputados; na qualidade de órgão de interação com a sociedade, para possibilitar o 
monitoramento dos atos da administração pública e do processo legislativo. 

2002 O Decreto nº 4.177 de 2002 transferiu as competências de Ouvidoria-Geral do Ministério da 
Justiça para a Corregedoria-Geral da União, com exceção das relativas à de ouvidora-geral 
de direitos humanos, que permaneceram no Ministério da justiça. Além disso, a norma criou 
a Ouvidoria-Geral da República na estrutura regimental básica da Corregedoria-Geral da 
União. 

2003 A Lei nº 10.683/03 transformou a Corregedoria-Geral da União em Controladoria-Geral da 
União, mantendo dentre as suas competências as atividades de ouvidora-geral, exceto as 
atividades de ouvidoria dos índios, do consumidor e das polícias federais, a cargo do 
Ministério da justiça, e dos direitos humanos, a cargo da Secretaria Especial de Direito 
Humanos da Presidência da República. 

2004 Aprovação da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, que torna 
obrigatórias as ouvidorias de justiça, no Poder Judiciário Federal. 

A Lei nº 10.689/2004 ajustou a denominação de Ouvidoria-Geral da República para 
Ouvidoria-Geral da União, que, pelo Decreto nº 4.785/2003, tem, entre outras, a competência 
de coordenador tecnicamente o segmento de ouvidorias do Poder Executivo Federal. 
Sancionada a Emenda Constitucional nº 45, de 2004 que determina à União a criação de 
ouvidorias de justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer 
interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços 
auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça.  

2005 Instituída a Ouvidoria do Senado Federal, embora tenha sido implementada somente em 
2011, com a finalidade de atuar como órgão de ausculta externa sobre as atividades do 
próprio Senado Federal 

Instituído o Programa Gespública, no âmbito do Governo Federal, pelo Decreto nº 5.378, de 
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23 de fevereiro de 2005, com a finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade dos 
serviços públicos prestados aos cidadãos e para o aumento da competitividade do País.  

2007 O Ministério da Saúde regulamenta o Sistema de Ouvidoria do Sistema Único de Saúde 
(SUS), por meio da Portaria nº 8, de 25 de maio de 2007. 

2009 O Poder Executivo Federal institui a Carta de Serviços ao Cidadão, por meio do Decreto nº 
6.932, de 11 de agosto de 2009, tornando obrigatória, para os órgãos e entidades federais, 
a elaboração e publicação das suas respectivas cartas, assim como a aplicação periódica 
de pesquisa de satisfação junto aos usuários de seus serviços e utilização dos resultados 
para reorientá-los e ajustá-los. A Controladoria-Geral da União ficou incumbida de zelar pelo 
cumprimento dessas obrigações. 

Aprovada a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, pelo Conselho Nacional de Saúde, 
em sua 198ª Reunião Ordinária, realizada no dia 17 de junho de 2009. A Portaria do Ministro 
da Saúde nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, publicada no Diário Oficial da União nº 155, de 
14 de agosto de 2009, dispôs sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde. O 
documento tem como base seis princípios básicos de cidadania: (1) todo cidadão tem direito 
ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de saúde; (2) todo cidadão tem o direito a 
tratamento adequado e efetivo para seu problema; (3) todo cidadão tem direito ao 
atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação; (4) Todo cidadão tem 
direito a atendimento que respeite a sua pessoa, seus valores e seus direitos; (5) Todo 
cidadão também tem responsabilidades para que seu tratamento aconteça da forma 
adequada; e (6) Todo cidadão tem direito ao comprometimento dos gestores da saúde para 
que os princípios anteriores sejam cumpridos. 

 Resolução CNJ nº 79, de 9 de junho de 2009, que dispõe sobre a transparência na 
divulgação das atividades do Poder Judiciário Brasileiro estabelece, que “Todo tribunal 
manterá serviço de atendimento aos usuários da Justiça para receber sugestões, críticas e 
reclamações acerca de suas atividades administrativas e jurisdicionais, preferencialmente 
por meio de ouvidorias” (grifo nosso). 

2010 Em 15 de abril de 2010, por meio da Portaria nº 26, de 01/02/2010, o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão instalou Comissão de oito especialistas para elaborar 
um documento de referência para o anteprojeto de lei de Defesa dos Direitos do Usuário do 
Serviço Público. O trabalho da comissão encerrou-se em novembro de 2010 sem ter 
produzido o documento para qual foi criada. 

Resolução CNJ nº 103, de 24 de fevereiro de 2010, dispõe as atribuições da Ouvidoria do 
Conselho Nacional de Justiça e determina a criação de ouvidorias no âmbito dos Tribunais. 

2011 Promulgada a lei nº 12.527, em 18 de novembro de 2011, que regula o acesso dos cidadãos 
a informações. 

Implementada a Ouvidoria do Senado Federal, que havia sido instituída em 2005. 

2012 O Poder Executivo Federal regulamenta a Lei nº 12.527, de 2011, por meio do Decreto nº 
7.724, de 16 de maio de 2012, e estabelece os procedimentos para a garantia do acesso à 
informação e para a classificação de informações sob restrição de acesso, observados grau 
e prazo de sigilo. 

2014 O Poder Executivo Federal promulga o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui 
a Política Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema Nacional de Participação 
Social – SNPS. O art. 2º, inciso V da norma conceitua ouvidoria pública federal como a 
“instância de controle e participação social responsável pelo tratamento das reclamações, 
solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas e aos serviços públicos, 
prestados sob qualquer forma ou regime, com vistas ao aprimoramento da gestão pública”. 
O art. 6º arrola as ouvidorias públicas dentre as instâncias e mecanismos de participação 
social do SNPS e o art. 13 reafirma a competência da Ouvidoria-Geral da União de dispor 
diretrizes para a atuação das ouvidorias públicas federais. 

 
Fonte: Quadro elaborado pela autora. 
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